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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná que inadmitiu recurso especial por incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

2. Trata-se de cumprimento de sentença em ação monitória com sentença que
reconheceu a prescrição intercorrente. O acórdão a afastou por inexistência de
inércia do exequente, cassando a sentença e determinando o prosseguimento do
cumprimento de sentença. Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há três questões em discussão: (i) saber se diligências meramente requeridas e
infrutíferas não suspendem nem interrompem a prescrição intercorrente e se o termo
inicial, na vigência do CPC de 2015, decorre da ciência da primeira tentativa
infrutífera, com única suspensão de 1 ano; (ii) saber se deve ser reconhecida a
prescrição intercorrente pelo prazo quinquenal do  § 5º, do Código Civil, art. 206,
após a suspensão de 1 ano e o decurso do prazo sem resultado útil; e (iii) saber se há
divergência jurisprudencial quanto ao entendimento sobre a prescrição intercorrente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Foi afastada a violação do  §§ 2º e 4º, do CPC de 2015, porque o acórdão art. 921,
aplicou o regime do CPC de 1973 ao caso, registrou ausência de inércia do
exequente e inexistência de suspensão e concluiu que a reforma demandaria reexame
de fatos e provas, atraindo a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
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5. Inexistente ofensa ao  § 5º, do Código Civil, porque o Tribunal de origem art. 206,
reconheceu a  atuação contínua do exequente, sem paralisação superior ao prazo
legal, bem como porque o acórdão está alinhado à orientação do STJ sobre a
irretroatividade da  e à necessidade de desídia na vigência do CPC Lei n. 14.195/2021
de 1973, incidindo na espécie a Súmula n. 83 do STJ.

6. Dissídio jurisprudencial afastado, porque o julgado recorrido encontra-se em
consonância com a jurisprudência do STJ, o que impõe a aplicação da Súmula n. 83.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da
prescrição intercorrente exige reexame de fatos e provas sobre a alegada inércia do
exequente. 2. O regime do CPC de 1973 e a irretroatividade da Lei n. 14.195/2021
afastam a prescrição intercorrente na ausência de desídia do credor. 3. Aplica-se a
Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o que afasta também o dissídio”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 921, §§ 2º e 4º, 14, , 1.056, 85, § 11; caput
CC, arts. 206, § 5º, e 202, parágrafo único;  § 2º. Lei n. 6.830/1980, art. 40,

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas  n. 83 e 7; STJ, REsp n. 1.604.412/SC,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 27/6/2018;
 STJ, AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, REsp n. 2090626/PR,
Quarta Turma, julgado em  STJ,  relatora Ministra 29/4/2024;  REsp n. 2.090.768/PR,
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 12/11/2024.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 11/11/2025  17/11/2025,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná que inadmitiu recurso especial por incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

2. Trata-se de cumprimento de sentença em ação monitória com sentença que
reconheceu a prescrição intercorrente. O acórdão a afastou por inexistência de
inércia do exequente, cassando a sentença e determinando o prosseguimento do
cumprimento de sentença. Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há três questões em discussão: (i) saber se diligências meramente requeridas e
infrutíferas não suspendem nem interrompem a prescrição intercorrente e se o termo
inicial, na vigência do CPC de 2015, decorre da ciência da primeira tentativa
infrutífera, com única suspensão de 1 ano; (ii) saber se deve ser reconhecida a
prescrição intercorrente pelo prazo quinquenal do  § 5º, do Código Civil, art. 206,
após a suspensão de 1 ano e o decurso do prazo sem resultado útil; e (iii) saber se há
divergência jurisprudencial quanto ao entendimento sobre a prescrição intercorrente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Foi afastada a violação do  §§ 2º e 4º, do CPC de 2015, porque o acórdão art. 921,
aplicou o regime do CPC de 1973 ao caso, registrou ausência de inércia do
exequente e inexistência de suspensão e concluiu que a reforma demandaria reexame
de fatos e provas, atraindo a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
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5. Inexistente ofensa ao  § 5º, do Código Civil, porque o Tribunal de origem art. 206,
reconheceu a  atuação contínua do exequente, sem paralisação superior ao prazo
legal, bem como porque o acórdão está alinhado à orientação do STJ sobre a
irretroatividade da  e à necessidade de desídia na vigência do CPC Lei n. 14.195/2021
de 1973, incidindo na espécie a Súmula n. 83 do STJ.

6. Dissídio jurisprudencial afastado, porque o julgado recorrido encontra-se em
consonância com a jurisprudência do STJ, o que impõe a aplicação da Súmula n. 83.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da
prescrição intercorrente exige reexame de fatos e provas sobre a alegada inércia do
exequente. 2. O regime do CPC de 1973 e a irretroatividade da Lei n. 14.195/2021
afastam a prescrição intercorrente na ausência de desídia do credor. 3. Aplica-se a
Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o que afasta também o dissídio”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 921, §§ 2º e 4º, 14, , 1.056, 85, § 11; caput
CC, arts. 206, § 5º, e 202, parágrafo único;  § 2º. Lei n. 6.830/1980, art. 40,

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas  n. 83 e 7; STJ, REsp n. 1.604.412/SC,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 27/6/2018;
 STJ, AgInt no REsp n. 2090626/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em  STJ, REsp n. 2.090.768/PR, relatora Ministra 29/4/2024;
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 12/11/2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por GERALDO

CAMPANHOLI contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por incidirem na

espécie as Súmulas n. 7 e 83 do STJ; por não ter sido demonstrada a similitude fática

entre o acórdão recorrido e o acórdão paradigma, prejudicada a análise da

divergência jurisprudencial.

Alega o agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.
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O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , da art. 105,  a  c

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná em

apelação cível nos autos de cumprimento de sentença – ação monitória.

O julgado foi assim ementado (fl. 1.813):

 
APELAÇÃO CÍVEL – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – AÇÃO

MONITÓRIA – PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE AFASTADA – PRAZO
PRESCRICIONAL DE 05 (CINCO) ANOS – PRAZO DA PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE QUE TEM INÍCIO APÓS DECORRIDO O PRAZO DE 01
(UM) ANO CONTADO DO FIM DA SUSPENSÃO DO PROCESSO –
SUSPENSÃO QUE NÃO OCORREU NESTES AUTOS – AUSÊNCIA DE
INÉRCIA DO EXEQUENTE – PROCESSO QUE NÃO FICOU PARALISADO POR
PERÍODO SUPERIOR AO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO AO EXERCÍCIO
DO DIREITO MATERIAL, AINDA QUE AS DILIGÊNCIAS EM BUSCA DE
BENS PASSÍVEIS DE PENHORA TENHAM SIDO INFRUTÍFERAS –
SENTENÇA CASSADA – PROSSEGUIMENTO DO CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

1.849):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ACÓRDÃO FUNDAMENTADO –
ABORDAGEM ADEQUADA DA MATÉRIA – INEXISTÊNCIA DE QUALQUER
VÍCIO – INCONFORMISMO DO EMBARGANTE – PREQUESTIONAMENTO –
EMBARGOS REJEITADOS.

 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 921, §§ 2º e 4º, do Código de Processo Civil, porque diligências

meramente requeridas e infrutíferas não suspendem nem interrompem a prescrição

intercorrente, cujo termo inicial, na vigência do CPC de 2015, decorre da ciência da

primeira tentativa infrutífera e apenas uma suspensão de 1 ano é admitida;

Documento eletrônico VDA51483095 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 16/10/2025 19:13:31
Código de Controle do Documento: e45f4219-99f6-4384-8df3-db4a21824a9e



b) 206, § 5º, do Código Civil, porquanto a execução prescreve no mesmo

prazo da ação, devendo ser reconhecida a prescrição intercorrente após a suspensão

de 1 ano e o decurso do prazo quinquenal sem resultado útil.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que a prescrição

intercorrente não se configura quando o exequente promove constantes medidas,

ainda que infrutíferas, divergiu do entendimento firmado no REsp n. 2.099.091/PR,

no AgInt no AREsp n. 2.441.152/PR, no AgInt no REsp n. 1.986.517/PR e no AgInt

no AREsp n. 1.909.848/PR.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido e

se reconheça a prescrição intercorrente, restabelecendo-se a sentença.

É o relatório.

VOTO

Passo à análise das supostas violações.

I -  §§ 2º e 4º, do CPC de 2015Art. 921,

O  do CPC de 2015 disciplina a suspensão da execução, prevendo, art. 921

no § 2º, que, decorrido o prazo de 1 ano de suspensão, inicia-se o prazo da prescrição

intercorrente; e, no § 4º, que a suspensão só pode ser decretada uma vez, sendo o

credor intimado para dar andamento ao feito. A norma visa estabelecer marco

objetivo para a contagem da prescrição na fase executiva, evitando a eternização do

processo mediante simples pedidos ou diligências sem efeito prático.

O recorrente sustenta que, no caso concreto, a execução ficou infrutífera

por longo período, com meros requerimentos de localização de bens, o que não

impediria a fluência do prazo prescricional. Afirma que não houve causa idônea para

suspender ou interromper a prescrição após o ano legal.
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Entretanto, a decisão recorrida assentou que o cumprimento de sentença

teve impulso contínuo, sem paralisação superior ao prazo material, e que não houve

inércia do exequente. Reconheceu a aplicação do regime do CPC de 1973, uma vez

que o processo teve início em 2008, e reafirmou que a prescrição intercorrente exige

prévia intimação do credor e sua inércia injustificada, o que não ocorreu.

Para contextualização, confiram-se trechos do acórdão recorrido (fls.

1.816-1.824):

Da leitura à sentença recorrida, verifica-se que o magistrado a quo, para
reconhecer a ocorrência da prescrição intercorrente, aplicou ao caso o §4º do art. 921
do CPC, com a redação dada pela Lei nº 14.195, de 2021, segundo o qual “O termo
inicial da prescrição no curso do processo será a ciência da primeira tentativa
infrutífera de localização do devedor ou de bens penhoráveis, e será suspensa, por uma
única vez, pelo prazo máximo previsto no § 1º deste artigo.” (sem grifos no original).

Confira-se o que restou decido:
 

‘Pois bem, analisando atentamente os autos, observo que a pretensão
executiva da credora se encontra fulminada em razão da prescrição intercorrente.

Importante destacar de início que, em razão da inovação legislativa trazida
pela  houve alteração de diversas disposições contidas no Lei nº 14.195/21,
Código de Processo Civil, dentre elas, as que se referem ao processo de
execução. Tocante referidas alterações, estão aquelas inerentes ao  §1º, art. 921,
§4º e §7º, do Código de Processo Civil que passou a contar com a seguinte
redação:

 
 Suspende-se a execução:Art. 921.

§ 1º Na hipótese do inciso III, o juiz suspenderá a execução pelo
prazo de 1 (um) ano, durante o qual se suspenderá a prescrição. [...]

§ 4º O termo inicial da prescrição no curso do processo será a
ciência da primeira tentativa infrutífera de localização do devedor ou de
bens penhoráveis, e será suspensa, por uma única vez, pelo prazo máximo
previsto no § 1º deste artigo.

§ 7º Aplica-se o disposto neste artigo ao cumprimento de sentença
de que trata o  deste Código. art. 523

 
Com isso, o legislador passou a dispor que a suspensão da execução de

título extrajudicial ou cumprimento de sentença independe do pedido da
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exequente, iniciando-se uma única vez da primeira tentativa infrutífera de
localização do devedor ou de bens penhoráveis, e decorrido o prazo suspensivo
de um ano, passará a fluir a prescrição.

Mais que isso, a jurisprudência vem aperfeiçoando a disposição legal,
interpretando que findo o período de suspensão, a fluência do prazo
prescricional independe da intimação do exequente para dar andamento ao feito
– contagem automática -, sendo que somente a efetiva constrição patrimonial e a
efetiva citação (ainda que por edital) são aptas a interromper o curso da
prescrição intercorrente, não bastando para tal o mero peticionamento em juízo.
Neste sentido, vejamos o seguinte julgado; [...] In casu, uma vez que o direito
material para propositura de ação monitória fundada em documento escrito sem
eficácia executiva prescreve em 5 (cinco) anos, este é o prazo que deve ser
considerado para a prescrição intercorrente.

Destaque-se que, conforme reconhecido pela parte exequente, as penhoras
realizadas nestes autos foram desconstituídas por meio de embargos de terceiros
ou por decisão nos próprios autos reconhecendo a impenhorabilidade.

Isso quer dizer, após transcorridos 15 (quinze) anos desde o início do
cumprimento de sentença, até o presente momento não foram realizadas
penhoras efetivas para minimamente satisfazer a pretensão do credor.

Ademais, embora alegado que as alienações foram feitas em fraude à
execução, não houve o reconhecimento do fato suscitado, aliás, conforme
expressamente reconhecido pela parte exequente, os embargos de terceiros
foram julgados procedentes, o que afasta referida tese.

Portanto, deve ser julgada extinta a presente execução em razão da
ocorrência da prescrição intercorrente.’
 
Todavia, necessário assentar que a lei processual aplicável ao caso é o Código de

Processo Civil de 1973, não o diploma promulgado em 2015, considerando que o
cumprimento de sentença foi requerido em 2008 (mov. 1.51).

Em respeito ao princípio do tempus regit actum, o  do CPC determina que:  art. 14
 

 A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamenteArt. 14.
aos processos em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações
jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.
 
Esse é o teor do precedente proferido pelo Superior Tribunal de Justiça no

julgamento do REsp n. 1.604.412/SC, referente às teses exarados no Incidente de
Assunção de Competência n. 01:

 
1.1. Incide a prescrição intercorrente, nas causas regidas pelo CPC/73,

quando o exequente permanece inerte por prazo superior ao de prescrição do
direito material vindicado, conforme interpretação extraída do art. 202,
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parágrafo único, do Código Civil de 2002. 1.2. O termo inicial do prazo
prescricional, na vigência do  conta-se do fim do prazo judicial de CPC/1973,
suspensão do processo ou, inexistindo prazo fixado, do transcurso de 1 (um) ano
(aplicação analógica do  § 2º, da .1.3. O termo inicial do art. 40,  Lei 6.830/1980)

 do  tem incidência apenas nas hipóteses em que o processoart. 1.056  CPC/2015
se encontrava suspenso na data da entrada em vigor da novel lei processual, uma
vez que não se pode extrair interpretação que viabilize o reinício ou a reabertura
de prazo prescricional ocorridos na vigência do revogado  (aplicação CPC/1973
irretroativa da norma processual). 1.4. O contraditório é princípio que deve ser
respeitado em todas as manifestações do Poder Judiciário, que deve zelar pela
sua observância, inclusive nas hipóteses de declaração de ofício da prescrição
intercorrente, devendo o credor ser previamente intimado para opor algum fato
impeditivo à incidência da prescrição.(REsp n. 1.604.412/SC, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em  DJe de 27/6/2018,

)22/8/2018.
 
A leitura apurada do voto-vencedor permite a análise da ratio decidendi do

precedente e uma melhor compreensão do significado interpretativo das teses.
O acórdão apresenta as hipóteses de cabimento da prescrição intercorrente sob a

égide do  em comparação ao  realizando um exame histórico da CPC/1973  CPC/2015,
jurisprudência da Corte, bem como comparações entre os regimes jurídicos.

Pode-se dizer, inclusive, que a jurisprudência do STJ tratava a prescrição
intercorrente, sob a égide do  como modalidade sui generis de prescrição, CPC/1973,
na medida que subordinava sua caracterização processual ao abandono da causa.

[...]
O resultado desse entendimento é inquietante e suscita sério debate acerca da

aplicação do instituto da prescrição. Isso porque, ao se afastar a prescrição
intercorrente, mesmo diante da inércia injustificada do credor, agasalhamos a
imprescritibilidade de pretensões executórias, impondo àquelas partes o
prolongamento eterno da intraquilidade e incerteza.

Em outras palavras, diante de ausência de dispositivo expresso acerca de
prescrição intercorrente no  o precedente reconhece que a jurisprudência CPC/1973,
era orientada no sentido de admitir este tipo de prescrição quando houvesse,
cumulativamente: a) inércia processual do exequente pelo mesmo prazo prescricional
da pretensão ao direito material; b) intimação do exequente para dar andamento ao
feito, em caso de abandono, ou para se manifestar sobre eventual prescrição, caso sua
inércia tenha excedido o prazo prescricional.

Por outro lado, se o exequente realizasse medidas executivas, mesmo que
infrutíferas, não restaria configurada a prescrição intercorrente; similarmente, a causa
não poderia ser extinta por abandono sem a prévia intimação ao exequente ou por
prescrição sem a oportunização do contraditório. Todavia, esta intimação não
configurava condição para o início da contagem do prazo prescricional.
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Em seguida, o acórdão reconhece que esse tipo de discussão não cabe nos
processos regidos pelo  pois a matéria foi regulamentada pelo  da CPC/2015,  art. 921
nova legislação (fls. 12; 15-16):

 
Não se olvida, entretanto, que, em se tratando de processo judicial, cujo

trâmite é acentuadamente longo – apesar do esforço por assegurar uma duração
razoável –, não seria legítimo se impor ao credor o ônus dessa demora. Todavia,
se, por um lado, deve-se salvaguardar o interesse do credor que promove a ação
e dá andamento regular ao processo, no quanto lhe cabe, por outro, também não
se pode abandonar o devedor, mantendo sobre ele a ameaça constante de um
processo paralisado ad eternum.

Além disso, o Código de Processo Civil atual, no intuito de estancar
qualquer debate, passou a prever expressamente a incidência da prescrição
intercorrente tal qual já se havia estabelecido para as execuções fazendárias.

[...] O  sequer regulou a prescrição intercorrente e, como CPC/1973
consectário lógico de sua imprevisão, em momento algum dispôs que o início do
prazo da prescrição intercorrente estaria condicionado à intimação da parte
exequente. Tratava-se de uma interpretação analógica, atrelada ao instituto do
abandono da causa, que, conforme demonstrado, em nada tangencia a
prescrição, a evidenciar a inadequação do entendimento então adotado. Desse
modo, não se pode afirmar que o NCPC modificou o tratamento a ser dado à
matéria, ao expressamente preceituar – aliás, em absoluta consonância com o
instituto – a desnecessidade de intimação do exequente, para efeito de início do
prazo da prescrição intercorrente.

Tampouco se afigura adequado concluir que o  ao assim dispor, CPC/2015,
inovou, propriamente, sobre a questão. Na verdade, o novo Código de Processo
Civil normatizou a prescrição intercorrente, a ela conferindo exatamente o
mesmo tratamento então ofertado pela Lei de Execução Fiscal. Anteriormente à
vigência do  diante da existência de uma lacuna na lei para regular CPC/2015,
uma situação absolutamente similar a outra que, por sua vez, encontra-se
devidamente disciplinada por lei, absolutamente recomendável, se não de rigor,
a aplicação analógica, como forma primeira de integração do direito.
[...]
Logo, o regulamento da prescrição intercorrente durante o processo de execução,

sob a égide do  decorria majoritariamente de interpretação jurisprudencial, CPC/1973,
ao passo que na legislação vigente, decorre da letra da lei.

Portanto, necessário averiguar como os fatos do caso se amoldam ao
entendimento jurídico supramencionado.

Na presente hipótese, não houve a suspensão da execução e, por conseguinte,
não há que se falar em transcurso do prazo da prescrição intercorrente.

Ainda que assim não fosse, o apelante continuamente deu impulso ao feito e em
momento algum ficou por mais de 01 (um) ano sem se manifestar nos autos.
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Estudando o caderno processual, verifica-se que o exequente se manifestou inúmeras
vezes requerendo a expedição de ofícios aos órgãos públicos, na tentativa de encontrar
ativos financeiros e bens passíveis de penhora em nome do executado, reiterando,
ainda, em várias ocasiões, o cumprimento de diligências deferidas pelo Juízo de
Origem, mas não cumpridas pelo cartório (movs. 1.59, 1.64, 1.87, 1.93, 1.102, 1.104,
1.111, 3.1, 56.1, 75.1, 103.1, 113.1, 114.1, 138.1, 182.1, 251.1, 256.1, 271.1, 305.1,
311.1, 347.1, 369.1). Em outras palavras, durante todo o trâmite processual, o
exequente não restou inerte, pelo contrário, esteve empregando constantes esforços
para a obtenção do seu crédito. Ao contrário da conclusão do Juízo de Origem,
portanto, a prescrição intercorrente deve ser afastada [...].

 
A lei hoje vigente não pode retroagir para punir o credor diligente. O

entendimento desta Corte é preciso ao diferenciar a moderna prescrição

intercorrente, baseada no simples insucesso em localizar bens ( ,Lei n. 14.195/2021)

da regra que rege o presente caso. A execução teve início na vigência do CPC de

1973, que protegia o credor ativo, exigindo prova de sua inércia para extinguir o

processo – inércia que jamais ocorreu nos autos. Aplicar o novo e mais gravoso

regramento seria uma afronta à segurança jurídica, retroagindo a lei em manifesto

prejuízo de quem, sob na vigência da norma anterior, sempre cumpriu

zelosamente seus deveres processuais.

Ademais, concluir de maneira diversa do acórdão recorrido – sobre a

inexistência de inércia do credor –, como alegadamente sustentou o recorrente,

demandaria reexame do conjunto fático-probatório para verificar se houve ou não

paralisação imputável ao credor e se as diligências foram efetivas, incidindo na

espécie, portanto, o óbice da Súmula n. 7 do STJ. Assim, não há violação direta dos

§§ 2º e 4º do  do CPC de 2015. art. 921

II -  § 5º, do CCArt. 206,

O  § 5º, do Código Civil fixa prazo prescricional de 5 anos para a art. 206,

pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou

particular, alcançando também a execução de sentença quando aplicável.
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O recorrente sustenta que, ultrapassado o prazo de 1 ano de suspensão

previsto no  § 2º, do CPC de 2015, iniciou-se a contagem do quinquênio e, art. 921,

diante da ineficácia das diligências realizadas, deveria ser reconhecida a prescrição

intercorrente.

Contudo, o Tribunal de origem entendeu que não houve paralisação do

processo por período superior ao previsto em lei e que o exequente manteve atuação

constante na busca de bens penhoráveis, afastando a caracterização de inércia.

Para infirmar esse juízo seria necessário revolver fatos e provas sobre o

comportamento processual do credor e a efetividade de suas medidas, o que é

vedado nesta instância, em razão da Súmula n. 7 do STJ.

Ademais, o acórdão recorrido está alinhado à orientação consolidada do

STJ de que a prescrição intercorrente pressupõe inércia injustificada do credor e de

que a lei nova não pode retroagir para prejudicar o credor, atraindo a incidência da

Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO

EXTRAJUDICIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. CPC DE 2015.
REGÊNCIA.  § 4º, CPC DE 2015. MODIFICAÇÃO . REDAÇÃO DADA ART. 921,
PELA  PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE. INCIDÊNCIA LEI N. 14.195/2021.
DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O reconhecimento da prescrição intercorrente pressupõe a inércia do
exequente por prazo superior ao da prescrição do direito material vindicado, excluindo-
se os casos em que a execução foi paralisada por determinação judicial.

2. A lei processual que dispõe sobre novo regime prescricional é irretroativa,
aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação da lei.

3 . Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-se
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Súmula n. 83
do STJ).

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.090.626/PR, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 29/4/2024,  2/5/2024.
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE.  . NOVO REGIME JURÍDICO INTRODUZIDO CPC/2015
PELA  APLICAÇÃO RETROATIVA . IMPOSSIBILIDADE. LEI N. 14.195/21.

1. Ação de execução de título executivo extrajudicial da qual foi extraído o
presente recurso especial, interposto em  e concluso ao gabinete em 8/5/2023
23/8/2023.

2. O propósito recursal consiste em dizer se o novo regime da prescrição
intercorrente introduzido pela Lei n. n. 14.195/21 pode ser aplicado retroativamente.

3. Inovando em relação ao  o  passou a disciplinar, CPC/1973,  CPC/2015
expressamente, o instituto da prescrição intercorrente, erigindo o seu regime jurídico
próprio, sobretudo, nos arts. 921 a 923.4 . De acordo com o  e § 1º do art. 921, inciso III

 a execução deverá ser suspensa quando não for localizado o executado ouCPC/2015,
bens penhoráveis, pelo prazo de um ano, durante o qual também se suspenderá a
prescrição.

5. Nos termos da redação original do art . 921, § 4º, do  decorrido o CPC/2015,
prazo de suspensão de um ano sem manifestação do exequente, começaria a correr o
prazo de prescrição intercorrente.

6. A Lei n. 14 .195/2021 introduziu importantes alterações na disciplina da
prescrição intercorrente, alterando o § 4º do  do  que passou a art. 921  CPC/2015,
prever que o termo inicial do prazo de prescrição intercorrente será a ciência da
primeira tentativa infrutífera de localização do devedor ou de bens penhoráveis, e será
suspensa, por uma única vez, pelo prazo máximo previsto no § 1º do mesmo
dispositivo legal.

7. A partir da entrada em vigor da Lei n . 14.195/2021, ao contrário do que se
verificava na redação original do código, não há mais necessidade de desídia do credor
para a consumação da prescrição intercorrente, cujo prazo iniciará automaticamente.

8. O novo regime da prescrição intercorrente introduzido pela Lei n . 14.195/21
não pode ser aplicado retroativamente, mas apenas: a) aos novos processos ou àqueles
em que a execução infrutífera for posterior à nova lei; e b) aos processos anteriores à
nova lei no qual ainda não tenha sido determinada a suspensão da execução.

9. Na hipótese dos autos, não merece reforma o acórdão recorrido, pois incide na
espécie a redação original do  e não aquela introduzida pela Lei n . 14.195 CPC/2015
/21, que não deve ser aplicada retroativamente a uma execução iniciada em 2015 e
cuja suspensão findou em 2018. Além disso, Corte de origem constatou que não houve
qualquer desídia da parte exequente - requisito exigido antes da Lei n. 14 .195/21-, o
que afasta a caracterização da prescrição intercorrente à luz da redação original do
CPC/2015.

10. Recurso especial não provido. (REsp n. 2.090.768/PR, relatora Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 12/11/2024,  14/11/2024.
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III - Dissídio jurisprudencial

Afasto o referido dissídio jurisprudencial diante da incidência da Súmula

n. 83 STJ na espécie.

IV - Conclusão

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo em recurso especial

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da parte

ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no § 2º do

referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GERALDO CAMPANHOLI
ADVOGADO : ANDERSON LOVATO - PR025664
AGRAVADO : JOÃO CARLOS MENDES TEMPSKI
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NOTA PROMISSÓRIA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 11/11/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.17/11/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.
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Brasília, 17 de novembro de 2025
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